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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. MEDIDAS 
PROTETIVAS DE URGÊNCIA. REVOGAÇÃO. RISCO 
À INTEGRIDADE FÍSICA OU PSICOLÓGICA DA 
VÍTIMA. PERMANÊNCIA. NECESSIDADE E 
ADEQUAÇÃO DAS MEDIDAS. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o 
entendimento de que as medidas protetivas da Lei 
Maria da Penha diferem das cautelares tradicionais 
por não terem prazo de vigência determinado, sendo 
mantidas enquanto persistir a ameaça à vítima. Ainda, 
firmou a compreensão de que a revogação ou 
modificação das medidas protetivas de urgência exige 
comprovação concreta da alteração das circunstâncias 
que levaram à sua concessão, não sendo possível a 
extinção automática baseada em mera presunção 
temporal. 
2. No caso, o Tribunal de origem entendeu pela 
permanência do risco à integridade física ou 
psicológica da vítima, a qual informou seu interesse na 
manutenção das medidas, tendo ressaltado que teme 
"por sua integridade física, psicológica e por sua vida, 
alegando que o ex-companheiro é extremamente 
violento, arrombou a porta de sua residência e 
adentrou, roubou o celular e dinheiro de sua loja" (fl. 
445).
3. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça avaliar 
a necessidade e adequação das medidas protetivas à 
luz da permanência do risco concreto à vítima, pois 
isso demandaria um exame aprofundado de fatos e 
provas, o que não é permitido no âmbito do habeas 
corpus.

Documento eletrônico VDA44687696 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 28/11/2024 15:37:07
Publicação no DJEN/CNJ de 02/12/2024. Código de Controle do Documento: c11d58f6-96ee-4263-8d0f-57c934deb218



4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 28 de novembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A. V. A. contra a decisão 
de fls. 476-478, que negou provimento ao recurso em habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que, mais de 6 anos após o 
deferimento das medidas protetivas, não houve descumprimento algum da 
ordem pelo agravante.

Salienta a má-fé da beneficiada pelas medidas protetivas, a qual teria 
solicitado tais medidas por conta de um litígio cível relativo a uma propriedade.

Aduz a inexistência de elementos contemporâneos capazes de ensejar 
a manutenção das medidas protetivas, as quais não podem perdurar 
eternamente.

Defende que a única intenção da beneficiada pelas referidas 
medidas "é impedir a sua desocupação do imóvel para oportunizar a retomada 
da posse do paciente, por objetivo meramente civilista" (fl. 488).

Requer o acolhimento do agravo para que sejam revogadas as 
medidas protetivas de urgência impostas em desfavor da parte agravante ou, ao 
menos, a revogação da medida que impede o agravante de estar a menos de 
100 metros de sua ex-mulher.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não pode ser acolhida, pois os argumentos 
trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que negou 
provimento ao recurso em habeas corpus.

Consoante relatado, busca a defesa o acolhimento do agravo para que 
sejam revogadas as medidas protetivas de urgência impostas em desfavor da 
parte agravante ou, ao menos, a revogação da medida que impede o agravante 
de estar a menos de 100 metros de sua ex-mulher.

A decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus foi 
assim fundamentada (fls. 476-478):
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O STJ possui o entendimento de que as medidas protetivas da 
Lei Maria da Penha diferem das cautelares tradicionais por não 
terem prazo de vigência determinado, sendo mantidas enquanto 
persistir a ameaça à vítima. Ainda firmou a compreensão de que 
a revogação ou modificação das medidas protetivas de urgência 
exige comprovação concreta da alteração das circunstâncias 
que levaram à sua concessão, não sendo possível a extinção 
automática baseada em mera presunção temporal. Nesse 
sentido: REsp n. 2.066.642/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 4/10/2024; e AgRg 
nos EDcl no AREsp n. 2.422.628/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
11/4/2024.
No caso em análise, o Juízo de primeiro grau prorrogou as 
medidas protetivas de urgência, o que foi mantido pelo Tribunal 
de origem, nos termos a seguir (fl. 59):

Considerando que a vítima, intimada, manifestou interesse 
na manutenção das medidas protetivas (fls. 41/43), 
aguarde-se o decurso do prazo de 1 (um) ano em arquivo 
provisório - medida cautelar em vigor (código 61995), 
conforme já determinado nos autos.
Decorrido o prazo sem que a vítima compareça em Juízo 
solicitando nova manutenção, dê-se vista ao Ministério 
Público e, após, voltem conclusos para deliberação 
(revogação).
Em caso de pedido de revogação antes de decorrido o 
prazo, dê-se vista ao Ministério Público e, após, voltem 
conclusos para decisão – grifei.

Assim dispôs o acórdão recorrido (fls. 445-446):
Nada obstante o acordo realizado no âmbito cível, é certo 
que o artigo 19, §5º, da Lei n. 11.340/06 estabelece que 
“as medidas protetivas de urgência serão concedidas 
independentemente da tipificação penal da violência, do 
ajuizamento de ação penal ou cível, da existência de 
inquérito policial ou do registro de boletim de ocorrência.”.
Em outras palavras, o referido artigo 19, da Lei Maria da 
Penha, reforçou o caráter autônomo das medidas 
protetivas de urgência, sendo prescindível a existência de 
inquérito policial ou ação penal para a sua subsistência, 
mas apenas de risco à integridade física ou psicológica da 
vítima, como é o caso dos autos, sendo certo que a 
ofendida informou seu interesse na manutenção das 
medidas, esclarecendo temer “por sua integridade física, 
psicológica e por sua vida, alegando que o ex-companheiro 
é extremamente violento, arrombou a porta de sua 
residência e adentrou, roubou o celular e dinheiro de sua 
loja”
A par disso, observo que as medidas protetivas de 
urgência impostas em desfavor do paciente, consistentes 
em proibição de aproximação e de contato com a ofendida, 
não possuem o condão de restringir, de forma 
desproporcional, a sua liberdade de ir e vir, o que reforça a 
inexistência de qualquer ilegalidade na sua manutenção.
Assim, não há ilegalidade a ser corrigida por meio do 
presente habeas corpus. (Grifei.)

Como se observa, o Tribunal de origem entendeu pela 
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permanência do risco à integridade física ou psicológica da 
vítima, a qual informou seu interesse na manutenção das 
medidas, tendo ressaltado que teme "por sua integridade física, 
psicológica e por sua vida, alegando que o ex-companheiro é 
extremamente violento, arrombou a porta de sua residência e 
adentrou, roubou o celular e dinheiro de sua loja" (fl. 445). 
Portanto, não compete ao Superior Tribunal de Justiça avaliar a 
necessidade e adequação das medidas protetivas à luz da 
permanência do risco concreto à vítima, pois isso demandaria 
um exame aprofundado de fatos e provas, o que não é permitido 
no âmbito do habeas corpus. Nesse sentido: AgRg no HC n. 
813.923/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
DJe 16/8/2023; AgRg no RHC n. 190.102/SC, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe 
de 14/3/2024; AgRg no HC n. 567.753/DF, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 8/9/2020, DJe 22/9/2020; 
e AgRg no HC n. 868.057/GO, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
12/3/2024, DJe de 18/3/2024.
Ante o exposto, nos termos do art. 34, XVIII, b, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, nego provimento ao 
recurso em habeas corpus.

De início, o STJ possui o entendimento de que as medidas protetivas 
da Lei Maria da Penha diferem das cautelares tradicionais por não terem prazo 
de vigência determinado, sendo mantidas enquanto persistir a ameaça à vítima. 
Ainda, firmou a compreensão de que a revogação ou modificação das medidas 
protetivas de urgência exige comprovação concreta da alteração das 
circunstâncias que levaram à sua concessão, não sendo possível a extinção 
automática baseada em mera presunção temporal. Nesse sentido: REsp n. 
2.066.642/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
13/8/2024, DJe de 4/10/2024; e AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.422.628/SP, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
11/4/2024.

Conforme consignado na decisão recorrida, o Tribunal de origem 
entendeu pela permanência do risco à integridade física ou psicológica da 
vítima, a qual informou seu interesse na manutenção das medidas, tendo 
ressaltado que teme "por sua integridade física, psicológica e por sua vida, 
alegando que o ex-companheiro é extremamente violento, arrombou a porta de 
sua residência e adentrou, roubou o celular e dinheiro de sua loja" (fl. 445). 

Portanto, não compete ao Superior Tribunal de Justiça avaliar a 
necessidade e adequação das medidas protetivas à luz da permanência do risco 
concreto à vítima, pois isso demandaria um exame aprofundado de fatos e 
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provas, o que não é permitido no âmbito do habeas corpus. Nesse sentido: 
AgRg no HC n. 813.923/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
DJe 16/8/2023; AgRg no RHC n. 190.102/SC, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024; AgRg no HC n. 
567.753/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 8/9/2020, 
DJe 22/9/2020; e AgRg no HC n. 868.057/GO, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe 
de 18/3/2024.

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A V A
ADVOGADOS : PAULA FERNANDA CHIOCA - SP352788

JOÃO VICTOR BATISTA BRESSAN - SP443103
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A V A
ADVOGADOS : PAULA FERNANDA CHIOCA - SP352788

JOÃO VICTOR BATISTA BRESSAN - SP443103
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2024 
a 27/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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